
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Divisão de Compras

EDITAL DE LICITAÇÃO   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2018 – METRÔ/DF

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF (CNPJ: 38.070.074/0001-77;
IE: 07.384.225/001-37), por meio do Pregoeiro Diego Mondini de Souza, designado pela Instrução de
Serviço nº 434/2017, do Sr. Diretor-Presidente, em conformidade com os termos do Processo SEI n°
00097-00001188/2018-28, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Lei Distrital nº 3.985/2007 e n°
4.079/2008 pelos Decretos do Distrito Federal nº 23.460/2002, nº 25.937/2005 e nº 26.851/2006, Lei
Complementar 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as exigências
estabelecidas no presente Edital e seus anexos, torna pública a realização de licitação sob regime de
execução indireta por empreitada por preços unitários, do @po MENOR PREÇO, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.

 

Data da sessão: 20 de setembro de 2018
Horário: às 10:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
UASG : 925046
Endereço e telefone para contato: Av. Jequi@bá, Nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, EdiLcio sede,
térreo, sala de licitação. Telefone: (61) 3353-7112 / 7146 / 7158.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de equipamentos em aço a serem
u@lizados pelas áreas administra@vas e operacionais da Companhia  do Metropolitano do Distrito
Federal – METRÔ/DF, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e Termo de
Referência

1.2. A formação dos Grupos a ser licitados, será conforme tabela listada a baixo:

 DESCRIÇÃO QUANTIDADE

 Item 1 CLAVICULÁRIO 12

Grupo 1 ESTANTE COM 3  PRATELEIRAS 4
ESTANTE COM 6 PRATELEIRAS 6

Grupo 2 ARMÁRIO TIPO ROUPEIRO 4 PORTAS 15
ARMÁRIO TIPO ROUPEIRO 8 PORTAS 5

 

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a par@cipação dos interessados na modalidade
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licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou en@dade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão par@cipar deste Pregão, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, cujo
ramo de a@vidade seja compaTvel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no SICAF.

3.2. A par@cipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital e seus anexos.

3.3. Não poderão participar desta licitação:

3.3.1. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; empresas declaradas
inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;
empresas suspensas de licitar ou contratar com esses mesmos entes federa@vos (Parecer nº
202/2011 – PROCAD/PGDF e Parecer n.º 1.506/2012-PROCAD/PGDF);

3.3.1.1. No caso de empresas em recuperação judicial e extrajudicial será permi@da
a par@cipação àquelas cujo plano de recuperação tenha sido acolhido judicialmente na
forma do Art. 58, da Lei Federal 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, com a demonstração
de viabilidade econômico-financeira empresarial.

3.3.1.2. Empresas que estejam temporariamente suspensas de par@cipar de licitação
ou de contratar com a Administração, em qualquer órgão ou en@dade, seja federal,
estadual, distrital ou municipal, da Administração Pública direta ou indireta. (Parecer nº
202/2011 – PROCAD/PGDF);

3.3.2. Empresas cons@tuídas em consórcio e pessoas Lsicas não empresárias, conforme
subitem 12.12 do Termo de Referência, Anexo I deste edital;

3.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou en@dade contratante ou responsável pela
licitação;

3.3.4. O autor do termo de referência, do projeto básico ou execu@vo, pessoa Lsica ou
jurídica;

3.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de
Referência, ou do projeto básico ou execu@vo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou
controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou
en@dade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou
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en@dade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou
função de confiança por meio de (Decreto nº 32.751/11, art. 8º):

3.3.6.1. Contrato de serviço terceirizado;

3.3.6.2. Contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens;

3.3.6.3. Convênios e os instrumentos equivalentes.

a) Pelo termo “familiar” entende-se cônjuge, companheiro(a), ou parente em
linha reta ou colateral, por consanguíneo ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
estendendo-se, ainda, a vedação às relações homoafetivas.

3.3.7. As pessoas jurídicas que tenham sócio(s) em comum não poderão par@cipar do
certame para o(s) mesmo(s) item(ns)/lote(s).

3.4. Como condição para par@cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar@go 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

3.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

3.4.2. Que esta ciente e concorda com as condições con@das no Edital e seus anexos,
bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.4.3. Que inexistem fatos impedi@vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par@r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automa@camente a fase de
recebimento de propostas.

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re@rar ou subs@tuir as propostas
apresentadas.

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.6.1. Marca e modelo, quando for o caso;
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4.6.2. Valor unitário e total do item; e

4.6.3. Descrição detalhada do objeto.

4.7. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema Comprasnet
não poderão exceder a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este
deverá dar-se para menor.

4.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto.

4.10. A validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecu@vos, a contar da
data de abertura do Pregão, em conformidade com o que estabelece o Parágrafo 4º do Ar@go 27 do
Decreto nº 5.450/05, combinado com o Artigo 110 e com o Parágrafo 3º do Artigo 64 da Lei 8.666/93.

5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini@vo em
sentido contrário, levado a efeito de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automa@camente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.5. Iniciada a etapa compe@@va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/Grupo.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado para
abertura da sessão e as regra estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl@mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.9.1. O sistema Comprasnet calculará automa@camente as propostas e lances quanto
ao diferencial de ICMS pra@cado entre os Estados, cuja responsabilidade pelo recolhimento
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caberá ao METRÔ-DF.

5.9.2. O diferencial de ICMS é a diferença entre a alíquota interna (Distrito Federal) e a
interestadual (estado da proponente) a ser recolhida pelo METRÔ-DF em operações
interestaduais (Artigo 20 da Lei 1.254, de 08 de novembro de 1996).

5.9.3. No caso de empresas localizadas fora do âmbito do Distrito Federal, quando a
empresa fornecer itens que não estejam sujeitos à Subs@tuição Tributária para as operações
subsequentes ou quando não o informar, o valor a ser contratado será o arrematado deduzido o
diferencial de alíquota interestadual de ICMS.

5.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe@@va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

5.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úl@mo lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

5.14. Encerrada a etapa de lances, será efe@vada a verificação automá@ca, junto à Receita
Federal, do porte da en@dade empresarial. O sistema iden@ficará em coluna própria as microempresas
e as empresas de pequeno porte par@cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007.

5.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úl@ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera@va melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

5.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para
que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

6.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja superior ao es@mado pela
Administração ou manifestamente inexequível.
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6.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaTveis com os preços de mercado, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à
parcela ou à totalidade de remuneração.

6.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

6.3.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.3.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.4. A licitante deverá encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do
Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de
preços adequada ao úl@mo lance ou valor negociado e demais documentos e comprovações
solicitadas.

6.5. A forma física da proposta a ser anexada ao sistema deverá estar em conformidade o
Anexo III deste edital, em papel timbrado da licitante,  e:

6.5.1. Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente
datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente,
endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

6.5.2. Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já
considerado e incluso todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para
entrega no local indicado neste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

6.5.2.1. Os valores unitários e totais da proposta deverão estar deduzidos do
Fator de Equalização.

6.5.2.2. Nos preços unitários e no valor total de cada item deverão ser u@lizadas 2
(duas) casas decimais, não podendo extrapolar o valor arrematado na sessão pública.

6.5.3. Conter as especificações dos produtos de forma a demonstrar que atendem as
exigidas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância
existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste
edital, prevalecerá às últimas;

6.5.3.1. Poderá ser encaminhado também, manuais/descri@vos técnicos, folders ou
qualquer outra documentação complementar de forma a facilitar a análise quanto à
compatibilidade do produto proposto com o que foi demandado.

6.5.4. Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

6.5.5. Conter o prazo de entrega conforme cronograma do item 5 do Termo de Referência,
Anexo I deste edital, contados do recebimento da Nota de Empenho;

6.5.6. Conter a indicação da marca e modelo, quando for o caso, para o produto cotado;

6.5.7. Conter o prazo de garan@a mínima de 12 (doze) meses, conforme item 11 do Termo
de Referência, Anexo I deste edital, a contar da data de recebimento definitivo do objeto;

6.5.8. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
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para fins de pagamento, observando o que dispõe o subitem 15.1 deste edital;

6.5.9. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

6.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e
documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste edital.

6.7. O Pregoeiro examinará, juntamente com a área demandante, a proposta mais bem
classificada quanto à compa@bilidade do preço ofertado com o valor es@mado, à conformidade com as
especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus
anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo.

6.7.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor
preço por item, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital.

6.7.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

6.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por conveniência e
oportunidade Administra@va, devendo ser solicitada jus@ficadamente por escrito, antes de findo o
prazo estabelecido, através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br, ou em campo próprio disponibilizado
pelo sistema Comprasnet.

6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão para solicitar parecer de
técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do METRÔ-DF ou, ainda, de pessoas Lsicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

6.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar@gos 44
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administra@va – CNIA
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);

7.1.3. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União –
TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

7.1.4. Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF
(https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/index.jsf);

7.1.5. Portal da Transparência do Distrito Federal
(http://www.transparencia.df.gov.br/#/prestando-contas/empresa-punida).
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(http://www.transparencia.df.gov.br/#/prestando-contas/empresa-punida).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do ar@go 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prá@ca de ato de improbidade administra@va, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

7.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010.

7.4.1. Também poderão ser consultados os sí@os oficiais emissores de cer@dões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

7.4.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer@dão correspondente através do
sí@o oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto
à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das
sociedades coopera@vas, conforme estabelece o art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro 2006.

7.5. Os licitantes que não es@verem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Norma@va SLTI/MPOG
nº 2, de 11 de outubro de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação rela@va à Habilitação
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista:

7.5.1. Habilitação jurídica:

7.5.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.5.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato cons@tu@vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respec@va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

7.5.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons@tu@vo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

7.5.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer@dão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do ar@go
8° da Instrução Norma@va n° 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de
Registro do Comércio - DNRC;

7.5.1.5. No caso de coopera@va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec@va sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;

7.5.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;
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7.5.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

7.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

7.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

7.5.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cer@dão conjunta, emi@da
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e à Dívida A@va da União, por elas administrados,
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

7.5.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

7.5.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus@ça do trabalho,
mediante a apresentação de cer@dão nega@va ou posi@va com efeito de nega@va, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

7.5.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela@vo ao
domicílio ou sede do licitante, per@nente ao seu ramo de a@vidade e compaTvel com o
objeto contratual;

7.5.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.5.2.8. Cer@dão Nega@va de Débitos ou Cer@dão Posi@va com Efeitos de Nega@va,
emi@da pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br;

7.5.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

7.5.2.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade coopera@va enquadrada no ar@go 34 da Lei nº 11.488, de 15
de junho de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

7.5.3. Qualificação Econômico-Financeira:

7.5.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl@mo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subs@tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

7.5.3.2. No caso de empresa cons@tuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

7.5.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -----------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = -----------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = ------------------------------; e

Passivo Circulante

 

7.5.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento)
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

7.6. Qualificação Técnica:

7.6.1. A licitante deverá comprovar sua qualificação técnica mediante a apresentação de
um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel
@mbrado do emissor,  que comprove a ap@dão da licitante para atender de modo per@nente e
compaTvel o objeto deste Termo de Referência, conforme art. 30 da Lei no 8.666/93. Deverá
apresentar junto com a proposta de preços.

7.6.2. No ato da entrega dos materiais deverão ser entregues os cer@ficados e laudos
abaixo para análise e aprovação desta Companhia:

7.6.2.1. Certificado de Garantia.

7.7. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, datada dos úl@mos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do período de validade
expresso na própria certidão, independente de inscrição no SICAF.

7.8. Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias
sobre o valor da receita bruta, Instrução NormaBva RFB nº. 1.436/2013, deverá apresentar
declaração, sob as penas da Lei, conforme modelo de declaração – Anexo II deste Edital.

7.9. A Licitante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto
nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, bem como o Decreto de nº
36.519, de 28 de maio de 2015, que regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de
Registro de Preços, estabelece a implementação de critérios, práBcas e ações de logísBca
sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e
fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares, conforme modelo de
declaração – Anexo II deste Edital.

7.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade coopera@va e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período a critério da Administração.
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7.10.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição
na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.12.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos ar@gos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

7.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

8. DO ENCAMINHAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA VENCEDORA

8.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a
proposta de preço adequada ao úl@mo lance, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
Comprasnet, no prazo de até 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro, devidamente
preenchida na forma do Anexo III (Modelo de Proposta de Preço), juntamente com a documentação
complementar relativa à habilitação (item 7).

8.2. Havendo a necessidade de diligência, os documentos reme@dos por meio eletrônico
poderão ser solicitados  a qualquer momento em original, por cópia auten@cada, ou original
acompanhada de cópia para auten@cação por servidor da Administração. Nesse caso, os documentos
deverão ser protocolados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, na Divisão de Compras - ARCO da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, localizada no térreo do Centro
Administra@vo e Operacional - CAO,  sito à Avenida Jequi@bá nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP:
71.929-540.

8.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9. DOS RECURSOS

9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, após decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo@vada, isto é,
indicando em campo próprio do sistema Comprasnet contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes@vidade e a
existência de mo@vação da intenção de recurso, para decidir se o admite ou não,
fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.2.2. A falta de manifestação mo@vada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

9.2.3. Uma vez admi@do o recurso, o recorrente terá, a par@r de então, o prazo de 3 (três)
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
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in@mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceTveis de
aproveitamento.

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante
solicitação formal através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra@cados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1. Após a homologação, a contratação será formalizada através de Nota de Empenho.

11.2. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega poderão ser
prorrogados nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei 8.666/93.

11.3. Será proibida a subcontratação do objeto da presente licitação, conforme vedação
prevista no subitem 12.12 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

12. DO REAJUSTAMENTO

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DA FISCALIZAÇÃO

13.1. Será designado, por meio de Instrução de Serviço, gestor para o contrato, responsável
por acompanhar a entrega do objeto e o fiel cumprimento de todas as obrigações previstas neste
Instrumento Convocatório, no Termo de Referência, Anexo I deste edital, na proposta da empresa
contratada, no contrato ou Nota de Empenho e demais dispositivos da Lei Federal Nº 8.666/93.

13.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
contrato, o METRÔ-DF dará ciência ao fato à empresa contratada, fazendo-o imediatamente e por
escrito, assinando-lhe prazo para a regularização, bem como as providências exigidas para sanar a
falha ou defeito apontado.

13.3. O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado Central da Companhia do Metropolitano
do Distrito Federal – METRÔ-DF, ediLcio sede, sito à Avenida Jequi@bá nº 155 (Águas Claras) -
Brasília/DF. CEP: 71.929-540, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08:00 às 11:30 e de 13:30
às 16:30.

13.4. O METRÔ-DF não receberá, em hipótese alguma, nem mesmo como recebimento
provisório, lotes “parciais” ou incompletos.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. Cons@tuem obrigações e responsabilidades da Contratante, além daquelas
estabelecidas no item 13 do Termo de Referência – Anexo I deste edital:

14.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
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14.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

14.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

14.2. Cons@tuem obrigações e responsabilidades da Contratada, além daquelas
estabelecidas no item 12 do Termo de Referência – Anexo I deste edital:

14.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan@a
ou validade;

14.2.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber;

14.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
ar@gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990);

14.2.4. Subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

14.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

14.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa@bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

15. DO PAGAMENTO

15.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011.

15.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

15.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a par@r da data de
apresentação da Nota Fiscal, de seu atesto e do recebimento defini@vo, desde que o documento de
cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento, e que tenham sido cumpridas as
exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF.

15.3. O pagamento poderá ficar re@do, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer
obrigações contratuais de natureza técnica, administra@va, segurança e medicina do trabalho,
legislação trabalhista e outras pertinentes.
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15.4. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento rela@vo à
execução do objeto, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde o vencimento da obrigação
até o efetivo pagamento, de acordo com a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).

15.5. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

15.5.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de
Cer@dão Conjunta Nega@va de Débitos rela@vos a Tributos Federais e à Dívida A@va da União e
Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

15.5.2. Cer@dão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emi@da pela Caixa
Econômica Federal;

15.5.3. Cer@dão de regularidade para com a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal
(SEF/DF), em plena validade;

15.5.4. Cer@dão Nega@va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Cer@dão Posi@va com Efeitos
de Nega@va, emi@da pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº 12.440/2011,
em plena validade.

15.6. O CONTRATADO fica obrigado a emi@r Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subs@tuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a par@r de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

15.7. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
data de sua apresentação.

15.8. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo@vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.

16. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

16.1. Os desembolsos decorrentes da contratação estão assegurados no orçamento de 2018
e serão debitados nos Programa de Trabalho 26.453.6216.2756.6136, Natureza de Despesa 44.90.52,
Fonte de Recurso 220.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administra@va, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

17.1.1. Não aceitar/re@rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17.1.2. Apresentar documentação falsa;

17.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.5. Não mantiver a proposta;

17.1.6. Cometer fraude fiscal;

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par@cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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17.3. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

17.3.1. Advertência;

17.3.2. Multa;

17.3.3. Suspensão temporária de par@cipação em licitação, e impedimento de contratar
com a Administração do Distrito Federal:

17.3.3.1. para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou
eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e
a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

17.3.3.2. para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois)
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

17.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os mo@vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso anterior;

17.4. As sanções previstas nos subitens 17.3.1, 17.3.3 e 17.3.4 poderão ser aplicadas
juntamente com a do subitem 17.3.2, facultada a defesa prévia a interessada, no respec@vo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.5. A advertência é o aviso por escrito, emi@do quando a licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo Ordenador de Despesa:

17.5.1. quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de
compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços.

17.5.2. se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

17.6. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injus@ficado na entrega ou execução do contrato, e será
aplicada nos seguintes percentuais:

17.6.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30
(trinta) dias de atraso;

17.6.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante
das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

17.6.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
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descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 17.6.1
e 17.6.2;

17.6.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus@ficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou re@rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

17.6.5. até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;

17.6.6. A multa será formalizada por simples apos@lamento contratual, na forma do art.
65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo
administra@vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da no@ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

17.6.6.1. mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada;

17.6.6.2. mediante desconto no valor da garan@a depositada do respec@vo contrato,
quando for o caso; e

17.6.6.3. mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

17.6.7. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan@a prestada, além da perda
desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

17.6.8. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par@r
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

17.6.9. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

17.6.9.1. o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

17.6.9.2. a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec@vos custos
de cobrança.

17.6.10. A multa poderá ser aplicada cumula@vamente com outras sanções, segundo a
natureza e a gravidade da falta come@da, consoante o previsto no subitem 17.4 e observado o
princípio da proporcionalidade.

17.6.11. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus@ficado interesse da unidade contratante em
admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do subitem 17.6.2.

17.6.12. A sanção pecuniária prevista no subitem 17.6.4 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

17.7. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par@cipar de
licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de
Fornecedores do Distrito Federal, ins@tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

17.7.1. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência ou a licitante e/ou
contratada permanecer inadimplente;

17.7.2. por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial
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ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original
ou cópia autenticada, de forma definitiva;

17.7.3. por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.7.4. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

17.7.4.1. apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas
licitações, obje@vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação
do objeto da licitação;

17.7.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.4.3. receber qualquer das multas previstas no subitem 17.6 e não efetuar o
pagamento.

17.7.5. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de Despesas:

17.7.5.1. quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da
autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

17.7.5.2. se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

17.7.6. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

17.7.6.1. na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão par@cipante do Sistema de Registro de
Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en@dades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

17.7.6.2. se aplicada pelo órgão contratante e/ou par@cipante do Sistema de Registro
de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em re@rar a nota de empenho ou assinar o contrato,
implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

17.7.7. O prazo previsto no subitem 17.7.4 poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos,
quando as condutas ali previstas forem pra@cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos
pregões.

17.8. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Diretor-Presidente ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

17.8.1. A declaração de inidoneidade prevista neste ar@go permanecerá em vigor
enquanto perdurarem os mo@vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido
o prazo da sanção.

17.8.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex@nção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en@dades subordinadas ou
vinculadas ao Poder Execu@vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.9. As sanções previstas nos subitens 17.7 e 17.8 poderão também ser aplicadas às
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de
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empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de
junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

17.9.1. tenham sofrido condenação defini@va por pra@carem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.9.2. tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

17.9.3. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em
virtude de atos ilícitos praticados.

17.10. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec@va
notificação.

17.10.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra@cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

17.10.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu@vos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.

17.10.3. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da
fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá
ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

17.10.3.1. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

17.10.3.2. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

17.10.3.3. o fundamento legal da sanção aplicada;

17.10.3.4. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no
Cadastro da Receita Federal.

17.10.4. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição,
a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sí@o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de
Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-
compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man@dos por órgãos ou en@dades da
Administração Pública do Distrito Federal.

17.10.5. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 17.5 e 17.6, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.11. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

17.11.1. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato
que as aplicou.

17.12. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstos neste item, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

17.13. As sanções previstas nos subitens 17.5, 17.6 e 17.7 serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços.
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17.14. Os prazos referidos neste item só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

17.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

17.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa@vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via e-mail licitacao@metro.df.gov.br.

18.2. Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o pe@cionário deverá informar sua
razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a respec@va assinatura eletrônica,
telefones e e-mail para contato.

18.3. Os pedidos de impugnação deverão ser enviados ao Pregoeiro até 02 (dois) dias úteis
antes da data designada para a abertura da sessão pública. Qualquer pessoa poderá impugnar este
Edital.

18.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, conforme e-mail constante no
item 18.1, ou por pe@ção dirigida ao protocolada no Protocolo Central do Metrô/DF, na Avenida
Jequitibá n° 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP: 71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 –
Aos Cuidados da Divisão de Compras - ARCO.

18.5. As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do número de
série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena de não serem conhecidos:

18.5.1. Qualificação completa do pe@cionário (Razão social, CNPJ, endereço e telefone,
em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço e telefone, em se tratando de
cidadãos);

18.5.2. Objeto da pe@ção com a iden@ficação dos atos e documentos ques@onados e a
sua fundamentação;

18.5.3. Fundamentação do Pedido;

18.5.4. Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se tratando de
empresas);

18.5.5. Instrumento público ou par@cular de procuração (firma reconhecida) acompanhada
do contrato social, que credencie o peticionário, para os casos de constituição de representantes;

18.5.6. Conter documentos anexados originais ou através de cópias autenticadas.

18.6. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data do seu recebimento por e-mail ou de sua
protocolização.

18.6.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

18.6.2. Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital
não afetar a formulação de propostas.

18.6.3. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão man@das as condições
originalmente previstas neste Edital.
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18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

18.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório, disponibilizados no site do METRÔ-DF em local próprio
da licitação em tela, e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa@camente transferida para o primeiro
dia ú@l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou ob@dos no endereço
www.metro.df.gov.br.

19.10. Quanto ao ICMS, nas operações interestaduais, observar-se-ão as alíquotas previstas
na Resolução nº. 22/89 do Senado Federal, tendo em vista o fato de o METRÔ-DF ser contribuinte do
ICMS, com cadastro fiscal no Distrito Federal, sob o nº. CF/DF 07.384.225/001-37.

19.11. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame licitatório estará(ão) obrigada(s) a cumprir as
disposições da Lei Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 que ins@tui a Polí@ca Nacional de Resíduos
Sólidos.

19.12. O valor total da presente licitação está es@mado em R$ 17.780,07 (dezessete mil
setecentos e oitenta reais e sete centavos)�.

19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.13.1. ANEXO I – Termo de Referência;

19.13.2. ANEXO II – Modelo de Declaração;

Edital reajustado (12338889)         SEI 00097-00005612/2018-11 / pg. 20

file:///opt/sei/temp/www.metro.df.gov.br


19.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preço.

19.14. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis.

Brasília/DF, 06 de setembro de 2018.

Poliana Rocha Marques
Pregoeira

 

Documento assinado eletronicamente por POLIANA ROCHA MARQUES - Matr.0002779-0,
Chefe da Divisão de Compras, em 06/09/2018, às 15:40, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Divisão de Patrimônio e Almoxarifado

Termo de Referência SEI-GDF - METRO-DF/DAD/ARM/ARPA  

   

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Aquisição de Equipamentos em Aço

 

1. OBJETO

Aquisição de equipamentos em aço a serem u,lizados pelas áreas administra,vas e
operacionais da Companhia  do Metropolitano do Distrito Federal – METRÔ/DF.

 

2. JUSTIFICATIVA

Atender ao levantamento das necessidades dos setores administra,vos e operacionais
do METRÔ-DF realizado pela Divisão de Patrimônio e Almoxarifado, que visa suprir a necessidade de
móveis em aço necessários para as novas estações (106 Sul, 110 Sul e Estrada Parque) que estão
previstas para serem inauguradas em 2018.

 

3. ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO.

Os materiais permanentes serão adquiridos conforme especificações con,das nos
Anexos I, II e III (10333213,9304646,9304720) deste Termo de Referência, quan,dades e valores
estimados a seguir:

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 CLAVICULÁRIO 12 R$ 293,43  R$ 3.521,12

2 ESTANTE COM 3  PRATELEIRAS 4 R$ 276,29  R$ 1.105,17

3 ESTANTE COM 6 PRATELEIRAS 6  R$ 215,99  R$ 1.295,96

4 ARMÁRIO TIPO ROUPEIRO 4 PORTAS 15  R$ 580,00  R$ 8.700,00

5 ARMÁRIO TIPO ROUPEIRO 8 PORTAS 5 R$ 631,56 R$ 3.157,82

VALOR GLOBAL R$ 17.780,07
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4. VALOR TOTAL ESTIMADO

O valor total es,mado dos mobiliários a serem adquiridos é de R$
17.780,07 (Dezessete mil setecentos e oitenta reais e sete centavos).

 

5. DO PRAZO DE ENTREGA

A empresa vencedora deverá entregar todos os materiais a par,r do recebimento da
Nota de Empenho, sem parcelamento de entrega, em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos
 diretamente no Almoxarifado Central da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF.

 

6. DO LOCAL DE ENTREGA

Todos os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Administra,vo da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF, localizado no Galpão da Oficina
Eletromecânica - OEM, Avenida Jequitibá, Lote 155, Águas Claras – DF, CEP 71.929-540.

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de um ou mais
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,em papel ,mbrado do emissor, 
que comprove a ap,dão da licitante para atender de modo per,nente e compaLvel o objeto deste
Termo de Referência, conforme art. 30 da Lei no 8.666/93. Deverá apresentar junto com a proposta de
preços.

7.2. No ato da entrega dos materiais deverão ser entregues os cer,ficados e laudos abaixo
para análise e aprovação desta Companhia:

Certificado de Garantia;

 

8. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DO PRODUTO

Com frequência, órgãos e en,dades públicas limitam-se a comprar considerando
unicamente o preço, sem atentar para os melhores e mais adequados requisitos de produ,vidade,
rendimento, segurança, inclusive quanto ao meio-ambiente. É preciso especificar corretamente, com
precisão e objetividade.

Não só é possível, como é um dever da Administração Pública. Decorre do princípio da
eficiência, previsto no caput do art. 37 da Cons,tuição Federal de 1988. O termo legal “menor preço”
não pode ser confundido com o “mais barato”. Este nada leva em consideração, a não ser o preço
mais baixo possível, em detrimento de uma boa relação custo/benePcio. O “menor preço” engloba
aqueles produtos que atendam às exigências de qualidade, rendimento, segurança, produ,vidade e às
normas ambientais.

O conceito está presente no art. 45, § 1º, inc. I, da Lei Nacional de Licitações e
Contratos Administra,vos (L. nº 8.666/93), o qual dispõe que o ,po licitatório do menor preço será
u,lizado “quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração determinar
que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou
convite e ofertar o menor preço”.

Também há previsão no art. 4º, inc. X, da Lei nº 10.520/02, que prevê que no
julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.

Desta forma, jus,fica-se a necessidade de aquisição de produtos em conformidade com
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as normas da ABNT, ergonômicas e de sustentabilidade.

No caso, faz necessário que o órgão exija que as empresas interessadas apresentem os
cer,ficados de conformidade expedidos em acordo com as normas da ABNT, nos quais comprovem
que os móveis pretendidos terão a qualidade e segurança pretendidas e que, de fato, terão qualidade
garantida.

Nesse sen,do, a Administração deve empreender esforços para adquirir o produto mais
vantajoso analisando o aspecto econômico e técnico do objeto. Para tanto, além de auferir o melhor
preço, o Poder Público deve zelar pela qualidade dos produtos bem como pelo impacto dos mesmos na
saúde e qualidade de eficiência profissional dos seus servidores. Assim, o legislador, por intermédio
do Ministério do Trabalho e Emprego, regulamentou norma que exige a apresentação de laudo
ergonômico para mobiliários, a saber, Norma Regulamentadora (NR) nº 17 do Ministério do Trabalho e
Emprego e a necessária comprovação de que os móveis atendem a esta norma,va também é
fundamental.

No mesmo sen,do, a Administração também deve pautar-se pela sustentabilidade de
suas aquisições. Desta feita, como grande consumidora de bens e serviços públicos, o Poder Público
tem o dever de fazer a contratação licitando o objeto em conformidade com a manutenção e
preservação do meio ambiente. Com a publicação do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 no qual
regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, prá,cas e
diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, e ins,tui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na
Administração Pública – CISAP. Destacam-se que as exigências formuladas não comprometem a
disputa nem tampouco o tratamento isonômico. O Tribunal de Contas da União, através do Enunciado
de Decisão nº 351, assim se posicionou:

“A proibição de cláusulas ou condições
restri�vas do caráter compe��vo da
licitação não cons�tui óbice a que a
Administração estabeleça os requisitos
mínimos para par�cipação no certame
considerados necessários à garan�a da
execução do contrato, à segurança e
perfeição da obra ou do serviço, à
regularidade do fornecimento ou ao
atendimento de qualquer outro interesse
público (fundamentação legal, art. 3º, §
1º, inciso I, Lei 8.666/1993)”.

Assim, ao estabelecer a “eficiência” como um dos princípios da administração pública,
o legislador transcende as técnicas do Direito, e exige dos agentes públicos o raciocínio lógico que
deve ser ancorado com técnicas de gestão e conhecimentos econômicos.

Por conseguinte, as especificações detalhadas deste termo de referência são usuais de
mercado e se baseiam em produtos de qualidade, sendo que várias empresas do ramo conseguem
atender ao solicitado, não cerceando portanto a compe,,vidade do certame. Os elementos descritos
são os mínimos necessários para assegurar que a aquisição seja concluída de forma sa,sfatória,
assegurando o gasto racional dos recursos públicos, restando evidenciada a garan,a da excelente
qualidade e a proposta mais vantajosa.

 

9. DO RECEBIMENTO DO MATERIAL

9.1. O material deverá ser recebido, provisoriamente, pelo responsável do Almoxarifado da
Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – ARPA para verificação quanto à conformidade daquele com a
especificação e quantidade estipulada no Edital de Licitação e seus anexos.
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9.2. O recebimento provisório ocorrerá pelo prazo de até 10 (dez) dias após a entrada dos
materiais no Almoxarifado supra citado, prazo este que servirá para as análises técnicas sobre os
materiais a serem adquiridos;

9.3. Caso as especificações e os quantitativos sejam diferentes do apresentado neste Termo
de Referência, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, todo o quan,ta,vo da entrega será
rejeitado, devendo ser subs,tuído no prazo de até 10 (dez) dias, quando se realizarão novamente as
verificações de adequação e conformidade do material.

9.4. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, submetendo
as etapas impugnadas à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das
correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

9.5. Caso a subs,tuição não ocorra em até 10 (dez) dias, ou caso o novo lote também seja
rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções
previstas em lei.

9.6. Os custos da subs,tuição de lote rejeitado correrão exclusivamente às expensas da
Contratada.

9.7. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho
do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da u,lização dos
mesmos;

9.8. O Termo de Recebimento Defini,vo deverá ser emi,do em até 15 (quinze) dias corridos
após a emissão do Termo de Recebimento Provisório citado no subitem 9.2.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. Cer,dão Conjunta Nega,va de Débitos rela,vos a Tributos Federais e à Dívida A,va da
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, em plena validade;

10.2. O pagamento deverá ser realizado em até 15 dias corridos da assinatura do Termo de
Recebimento Definitivo.

10.3. A Nota Fiscal será liberada para pagamento somente quando cumpridas todas as
condições pactuadas pela Contratada.

10.4. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das seguintes certidões:

a) Certidão Negativa de Débitos –CND expedida pelo INSS;

b) Cer,dão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, expedida pela Caixa
Econômica Federal;

c) Certidão Negativa de Débitos para com o Distrito Federal;

d) istrito Federal, quando empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito
Federal, expedida pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal;

e) Cer,dão Nega,va de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho.

 

 

11.  DA GARANTIA / VALIDADE

11.1. A garan,a/validade dos materiais deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados
a partir do Termo de Recebimento Definitivo dos bens entregues.
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11.2. Caso, o produto apresente defeitos ou vícios, durante o prazo de validade da garan,a, o
fornecedor fica obrigado, a re,rar o produto no endereço indicado no item 6, em até 03 (três) dias
úteis do recebimento da no,ficação/solicitação do Metrô/DF, devendo devolver o produto reparado no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos ou ou subs,tuí-lo por outro novo no prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) dias corridos, ambos contados da data de retirada do mesmo;

11.3. Após o recebimento provisório, caso algum produto apresente defeito, vício ou em
desacordo com o determinado no Edital e neste Termo de Referência, o mesmo não será recebido
defini,vamente e deverá ser corrigido ou subs,tuído no prazo máximo de 10(dez) dias corridos,
contados da notificação do Metrô/DF;

11.4. Os custos referentes à re,rada e entrega de produtos descritos nos itens 11.2 e 11.3
serão de responsabilidade exclusiva do fornecedor;

11.5. Deverá emi,r o Termo de Garan,a ou equivalente padronizado, conforme determina os
artigos 50 e 26, do Código de Defesa do Consumidor.

11.6. A manutenção em garantia deve ser realizada no Distrito Federal.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Manter durante a vigência deste instrumento contratual as condições de habilitação
exigidas de acordo com a Lei n. 8.666/93.

12.2. Arcar com as despesas rela,vas a frete e seguro do fornecimento, inclusive quando
apresentarem defeitos e for necessária a remoção dos mesmos.

12.3. Arcar com todos os custos necessários à montagem e instalação dos materiais ou
quaisquer outros procedimentos necessários para a perfeita utilização do bem.

12.4. Comprometer-se ao fiel cumprimento das condições deste Termo de Referência.

12.5. Prestar todas as informações a respeito dos materiais, quando solicitado pela
contratante.

12.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
existentes ao tempo da contratação ou por vir, resultantes da execução do instrumento contratual,
salvo os fatos previstos pela teoria da imprevisão aludidos na legislação e doutrina administrativa.

12.7. Entregar os materiais lacrados e em perfeitas condições Psicas, pintados, sem avarias e
sem mossas, no local indicado no Item 6 deste Termo de Referência.

12.8. Executar as entregas no prazo proposto.

12.9. Subs,tuir, às suas expensas, no total ou em parte o material com defeito ou incorreções
resultante de sua aplicação;

12.10. Efetuar a entrega dos materiais de acordo com as especificações e demais condições
descritas neste Termo de Referência;

12.11. Comunicar à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF, no prazo
máximo de 02 (dois) dias que antecedem ao prazo de vencimento da entrega do material, os mo,vos
que impeçam ou impossibilite o seu cumprimento, se for o caso.

12.12. É proibida a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem (formação de consórcio), a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, não admi,das neste Termo de Referência, no Edital de Licitação e no Contrato
para a aquisição de materiais, equipamentos e/ou serviços constantes deste Termo de Referência,
constituindo motivo para rescisão contratual conforme a Lei 8.666/1993 (artigo 78).
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Efetuar o pagamento na forma estabelecida, dentro do prazo es,pulado, desde que
atendidas as formalidades previstas.

13.2. No,ficar por escrito, à CONTRATADA, sobre qualquer irregularidade referente ao
fornecimento do material, devendo este se reportar ao METRÔ-DF no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, contados a partir do recebimento da referida notificação.

 

14. DAS PENALIDADES

As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garan,da a prévia defesa, estão sujeitas às sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07,  é suas alterações.

15. DA VIGÊNCIA

A vigência do Contrato/Nota de Empenho será de 6(seis) meses.

 

16. DO GERENCIAMENTO

A gestão do contrato de fornecimentos dos materiais será de responsabilidade da
Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – ARPA.

 

Elaborado Conferido

Adimilton Azevedo de Melo

Divisão de Patrimônio e Almoxarifado

Coordenador Setorial de Patrimônio

Vanderson Soares Porto

Chefe da Divisão de Patrimônio e
Almoxarifado

De acordo Aprovado

Anderson Luiz Senna Costa

Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Luiz Gustavo de Andrade

Diretor de Administração

 

Documento assinado eletronicamente por ADIMILTON AZEVEDO DE MELO - Matr.0002096-6,
Coordenador(a) Setorial, em 17/07/2018, às 16:33, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VANDERSON SOARES PORTO - Matr.0002093-1,
Chefe da Divisão de Patrimônio e Almoxarifado, em 17/07/2018, às 16:48, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Chefe do Departamento de Recursos Materiais, em 19/07/2018, às 10:30, conforme art. 6º do
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Diretor(a) de Administração, em 20/07/2018, às 10:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.
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Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – METRÔ/DF 
Diretoria de Administração – DAD 
Departamento de Recursos Materiais - ARM 
Divisão de Patrimônio e Almoxarifado - ARPA 
 

Especificações 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. 

1 

 CLAVICULÁRIO PARA CHAVES: Confeccionado em chapa de aço nº 24, com tratamento 
anteferruginoso e pintura eletrostática epóxi pó, na cor cinza. Com 1 (uma) porta de abrir no mesmo 
material. Deverá ter na parte interna suportes metálicos com fenda para que sejam penduradas 
plaquetas de identificação em vinil com alta resistência numeradas de 01 (um) a 40 (quarenta), deverá 
conter duas dobradiças e uma fechadura tipo cilindro. Dimensões: 40 cm altura x 40cm de largura x 6cm 
de profundidade, correspondente a, no mínimo, 40 chaves.  

 PLAQUETA PARA CLAVICULÁRIO: Fabricada em polipropileno na cor amarela, sem identificação 
numérica, com argola para colocação de chaves. Quantidade a ser fornecida: compatível com o quadro 
claviculário. 

12 

   

2 

 ESTANTE 03 PRATELEIRAS (1 M  DE ALTURA): 
Estante de aço com três prateleiras removíveis e 
ajustáveis por meios de parafusos rosqueáveis, 
apoiadas por quatro colunas de sustentação dotadas 
de travamentos em forma de “X”. Dimensões: 900mm 
(L) x 350mm (P) x 1000mm (H), admitindo-se variação 
de até 1cm nas medidas especificadas. A estrutura 
deverá ter com tratamento antiferruginoso e 
tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática. Deverá 
ser instalada na peça, em local visível, uma etiqueta 
metálica indelével fixada por rebite contendo o nome 
do fornecedor e a data de fornecimento (mês e ano). 

 COLUNAS: Com tratamento antiferruginoso e 
tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática, confeccionadas em perfil em forma de “L”, com 
dimensões de (L) 50mm x (P) 30mm e (H) 1000mm, confeccionadas em chapa de aço 1010/1020 Nº 14, 
perfuradas em 50mm, entre eixos, em toda a peça para ajuste das prateleiras.   

 PRATELEIRAS: Confeccionadas em chapa de aço 1010/1020 Nº 20 com reforço longitudinal tipo 
ômega, soldado na parte inferior da bandeja e com dobras triplas em todo o perímetro. Devem ser 
removíveis e ajustáveis nas colunas por meios de parafusos e porcas. Dimensões: 900mm (L) x 
350mm (P) x 30mm (H), admitindo-se variação de até 1cm nas medidas especificadas. 

 TRAVAMENTOS: Confeccionados em chapa de aço SAE 1010/1020 Nº 16 em forma de “X”, sendo um 
par no fundo da estrutura e dois pares em cada lateral da estrutura, devendo ser preso a estrutura por 
meio de parafusos e porcas. 

 PARAFUSOS E PORCAS: Parafusos rosqueáveis (1/4 x 1/2) e porcas de ¼, ambos zincados e 
sextavados. 

 PÉS: Sapatas plásticas. 
 COMPONENTES PLÁSTICOS: Todos os componentes em nylon, laminados, fitas de bordas, 

polipropileno, poliestireno e PVC devem ser de material injetado na cor preta não se admitindo 
componentes pintados. 

 COMPONENTES METÁLICOS: Todas as uniões de partes metálicas devem ser realizadas por 
processo de solda eletrônica com solda MIG, deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 
opostos. As soldas devem ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar superfície 
áspera, pontos cortantes ou escórias. Toda a estrutura deve ter acabamento de superfície em pintura 
eletrostática realizado por processo totalmente automatizado. As ponteiras, parafusos e partes que 
apresentarem riscos cortantes deverão ser tratadas e possuir acabamentos em material plástico ABS na 
mesma cor da estrutura. 

 PINTURA: Deverá ter pintura eletrostática epóxi-pó, secada em estufa a 280 ºC, com espessura mínima 
de 60 micras. A pintura eletrostática deverá ser em toda a estrutura, externa e internamente, evitando a 
adesão das partículas de poeira e permitindo fácil e rápida limpeza Deverá ser usada tinta com 
propriedades antimicrobianas que inibe a proliferação de bactérias e fungos na superfície pintada e 
garante um alto nível de higiene evitando a presença de microrganismos problemático a saúde e com 
propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso (desengraxe e 
processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, para grande resistência mecânica e excelente 
acabamento). 

 CORES: Todo a estante deverá ter cor cinza texturizado.  
 DOCUMENTOS: Certificado de garantia do produto não inferior a 12 meses. 

06 
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ESTANTE 06 PRATELEIRAS ( DUPLA FACE):  
 Estante de aço, semi-industrial reforçada, com seis 

prateleiras removíveis e ajustáveis por meios de 
parafusos rosqueáveis, apoiadas por quatro colunas 
de sustentação dotadas de travamentos em forma de 
“X”. Dimensões: 920mm (L) x 400mm (P) x 1980mm 
(H), admitindo-se variação de até 1cm nas medidas 
especificadas. A estrutura deverá suportar até 140 kg 
por plano e ter com tratamento antiferruginoso e 
tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática. 
Deverá ser instalada na peça, em local visível, uma 
etiqueta metálica indelével fixada por rebite contendo 
o nome do fornecedor e a data de fornecimento (mês 
e ano).  

 COLUNAS: Com tratamento antiferruginoso e 
tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática, 
confeccionadas em perfil em forma de “L”, com 
dimensões de (L) 50mm x (P) 30mm e (H) 1000mm, 
confeccionadas em chapa de aço 1010/1020 Nº 14, 
perfuradas em 50mm, entre eixos, em toda a peça 
para ajuste das prateleiras.   

 PRATELEIRAS: Confeccionadas em chapa de aço 1010/1020 Nº 20 com reforço longitudinal tipo 
ômega, soldado na parte inferior da bandeja e com dobras triplas em todo o perímetro. Devem ser 
removíveis e ajustáveis nas colunas por meios de parafusos e porcas. Dimensões: 920mm (L) x 
400mm (P) x 30mm (H), admitindo-se variação de até 1cm nas medidas especificadas. 

 TRAVAMENTOS: Confeccionados em chapa de aço SAE 1010/1020 Nº 16 em forma de “X”, sendo um 
par no fundo da estrutura e dois pares em cada lateral da estrutura, devendo ser preso a estrutura por 
meio de parafusos e porcas. 

 PARAFUSOS E PORCAS: Parafusos rosqueáveis (1/4 x 1/2) e porcas de ¼, ambos zincados e 
sextavados ou aço. 

 PÉS: Sapatas plásticas. 
 COMPONENTES PLÁSTICOS: Todos os componentes em nylon, laminados, fitas de bordas, 

polipropileno, poliestireno e PVC devem ser de material injetado na cor preta não se admitindo 
componentes pintados. 

 COMPONENTES METÁLICOS: Todas as uniões de partes metálicas devem ser realizadas por 
processo de solda eletrônica com solda MIG, deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 
opostos. As soldas devem ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar superfície 
áspera, pontos cortantes ou escórias. Toda a estrutura deve ter acabamento de superfície em pintura 
eletrostática realizado por processo totalmente automatizado. As ponteiras, parafusos e partes que 
apresentarem riscos cortantes deverão ser tratadas e possuir acabamentos em material plástico ABS na 
mesma cor da estrutura. 

 PINTURA: Deverá ter pintura eletrostática epóxi-pó, secada em estufa a 280 ºC, com espessura mínima 
de 60 micras. A pintura eletrostática deverá ser em toda a estrutura, externa e internamente, evitando a 
adesão das partículas de poeira e permitindo fácil e rápida limpeza Deverá ser usada tinta com 
propriedades antimicrobianas que inibe a proliferação de bactérias e fungos na superfície pintada e 
garante um alto nível de higiene evitando a presença de microrganismos problemáticos a saúde e com 
propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso (desengraxe e 
processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, para grande resistência mecânica e excelente 
acabamento). 

 CORES: Todo a estante deverá ter cor cinza texturizado.  
 DOCUMENTOS: Certificado de garantia do produto não inferior a 12 meses. 

06 
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ARMÁRIO AÇO TIPO ROUPEIRO (04 PORTAS):  
 Armário tipo roupeiro com quatro compartimentos com portas sobrepostos de tamanhos iguais em 2 

fieiras horizontais e 2 fileiras verticais, constituído em aço SAE 1010/1020 Nº 22, com dispositivo para 
cadeado, com venezianas para ventilação, Livre de arestas cortantes, Dobradiças reforçadas com 5 
travas, pintura antimicrobiana e bactericida com tratamento antiferruginoso na cor cinza. Dimensões: 
625mm (L) x 450mm (P) x 1980mm (H), admitindo variação de até 1cm nas medidas especificadas. 
Deverá ser instalada na peça, em local visível, uma etiqueta metálica indelével fixada por rebite 
contendo o nome do fornecedor e a data de fornecimento (mês e ano).  

 ESTRUTURA: Confeccionada em chapa de aço SAE 1010/1020 Nº 22, acabamento em pintura 
eletrostática na cor cinza Com dezesseis divisões internas do mesmo tamanho sobrepostas, sendo oito 
em cima e oito em baixo, cada qual com um cabideiro em chapa 14 (1,9mm), com um porta toalha, com 
um porta-etiqueta, com uma divisão interna (para sapatos) conforme layout em anexo. As soldas devem 
possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ás peras ou 
escórias. Devem ser eliminados respingos e irregularidades de solda, rebarbas e arredondados os 
cantos agudos. Bordas acessíveis aos usuários devem ser arredondadas e livres de rebarbas, não 
devendo apresentar pontos cortantes. Bordas laterais e de fundo com dobras simples - mínimo 20mm. 
O piso inferior do armário bem deve receber reforço estrutural de forma a garantir estabilidade e rigidez 
do conjunto.  

 SISTEMA DE FECHAMENTO: trava da porta de forma independente do sistema de trancamento 
através de sistema com fechadura de patilha, para cadeado, ambidestras (para portas com abertura à 
direita ou à esquerda), rotação da patilha de 0º a 90º.  

 PORTAS: Com dobras duplas em todo perímetro, 1ª dobra - mínimo 20mm. 2ª dobra - mínimo 15mm, 
confeccionadas em chapa de aço SAE 1010/1020 Nº 22, acabamento em pintura eletrostática, 
dispositivos para cadeado e venezianas porta para ventilação e 02 dobradiças. As junções de chapas 
nos cantos das portas devem receber preenchimento com solda. Rebater a 180º a dobra interna das 
portas, no lado de fixação das dobradiças. 
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 DOBRADIÇAS: Dobradiças, embutidas e soldadas, confeccionadas em 
chapa de aço SAE 1010/1020 Nº 14 (1,9mm), internas não visíveis na 
parte exterior do móvel no mínimo 75mm de altura - duas unidades por 
porta. 

 PORTA-ETIQUETAS: Estampado ou sobreposto, sendo este último 
exclusivamente de liga metálica não ferrosa cromado. 

 BASE: Piso dos compartimentos confeccionado em chapa SAE 
1010/1020 Nº 20 (0,90mm) com dobras duplas na borda frontal, 1ª 
dobra - mínimo 20mm. 2ª dobra - mínimo 10mm acabamento em 
pintura eletrostática.  

 PÉS: Com 4 pés, confeccionados em aço e nylon reforçado com fibra 
de vidro, na cor preta, fixados próximas aos cantos da estrutura com 
sapatas reguladoras de altura de solo sextavadas na parte inferior dos 
pés permitindo intervalo de regulagem mínimo de 10 mm. 

 COMPONENTES PLÁSTICOS: Todos os componentes em nylon, 
laminados, fitas de bordas, polipropileno, poliestireno e PVC devem ser 
de material injetado na mesma tonalidade da estrutura metálica não se 
admitindo componentes pintados. 

 COMPONENTES METÁLICOS: Todas as uniões de partes metálicas 
devem ser realizadas por processo de solda eletrônica com solda MIG, deverá haver no mínimo dois 
cordões de solda em lados opostos. As soldas devem ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não 
apresentar superfície áspera, pontos cortantes ou escórias. Toda a estrutura deve ter acabamento de 
superfície em pintura eletrostática realizado por processo totalmente automatizado. As ponteiras, 
parafusos e partes que apresentarem riscos cortantes deverão ser tratadas e possuir acabamentos em 
material plástico ABS na mesma cor da estrutura. 

 PINTURA: Deverá ter pintura eletrostática epóxi-pó, secada em estufa a 280 ºC, com espessura mínima 
de 60 micras. A pintura eletrostática deverá ser em toda a estrutura, externa e internamente, evitando a 
adesão das partículas de poeira e permitindo fácil e rápida limpeza Deverá ser usada tinta com 
propriedades antimicrobianas que inibe a proliferação de bactérias e fungos na superfície pintada e 
garante um alto nível de higiene evitando a presença de microrganismos problemático a saúde e com 
propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso (desengraxe e 
processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, para grande resistência mecânica e excelente 
acabamento). 

 CORES: Todo o arquivo (revestimento, laminados, fitas de bordas e partes metálicas) deve ter cor cinza 
texturizado.  

 DOCUMENTOS: Certificado de garantia do produto não inferior a 12 meses. 
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 ARMÁRIO AÇO TIPO ROUPEIRO (08 PORTAS): Armário tipo 
roupeiro com oito compartimentos com portas sobrepostos de 
tamanhos iguais em 4 fieiras horizontais e 2 fileiras verticais, 
constituído em aço SAE 1010/1020 Nº 22, com dispositivo para 
cadeado, com venezianas para ventilação, Livre de arestas 
cortantes, Dobradiças reforçadas com 5 travas, pintura 
antimicrobiana e bactericida com tratamento antiferruginoso na 
cor cinza. Dimensões: 1250mm (L) x 450mm (P) x 1980mm 
(H), admitindo variação de até 1cm nas medidas especificadas. 
Deverá ser instalada na peça, em local visível, uma etiqueta 
metálica indelével fixada por rebite contendo o nome do 
fornecedor e a data de fornecimento (mês e ano).  

 ESTRUTURA: Confeccionada em chapa de aço SAE 
1010/1020 Nº 22, acabamento em pintura eletrostática na cor 
cinza Com dezesseis divisões internas do mesmo tamanho 
sobrepostas, sendo oito em cima e oito em baixo, cada qual 
com um cabideiro em chapa 14 (1,9mm), com um porta toalha, 
com um porta-etiqueta, com uma divisão interna (para sapatos) 
conforme layout em anexo. As soldas devem possuir superfície 
lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ás peras ou escórias. Devem 
ser eliminados respingos e irregularidades de solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. 
Bordas acessíveis aos usuários devem ser arredondadas e livres de rebarbas, não devendo apresentar 
pontos cortantes. Bordas laterais e de fundo com dobras simples - mínimo 20mm. O piso inferior do 
armário bem deve receber reforço estrutural de forma a garantir 
estabilidade e rigidez do conjunto. 

 SISTEMA DE FECHAMENTO: trava da porta de forma independente 
do sistema de trancamento através de sistema com fechadura de 
patilha, para cadeado, ambidestras (para portas com abertura à direita 
ou à esquerda), rotação da patilha de 0º a 90º.  

 PORTAS: Com dobras duplas em todo perímetro, 1ª dobra - mínimo 
20mm. 2ª dobra - mínimo 15mm, confeccionadas em chapa de aço 
SAE 1010/1020 Nº 22, acabamento em pintura eletrostática, 
dispositivos para cadeado e venezianas porta para ventilação e 02 
dobradiças. As junções de chapas nos cantos das portas devem 
receber preenchimento com solda. Rebater a 180º a dobra interna das 
portas, no lado de fixação das dobradiças. 

 DOBRADIÇAS: Dobradiças, embutidas e soldadas, confeccionadas em chapa de aço SAE 1010/1020 
Nº 14 (1,9mm), internas não visíveis na parte exterior do móvel no mínimo 75mm de altura - duas 
unidades por porta. 

 PORTA-ETIQUETAS: Estampado ou sobreposto, sendo este último exclusivamente de liga metálica 
não ferrosa cromado. 

 BASE: Piso dos compartimentos confeccionado em chapa SAE 1010/1020 Nº 20 (0,90mm) com dobras 
duplas na borda frontal, 1ª dobra - mínimo 20mm. 2ª dobra - mínimo 10mm acabamento em pintura 
eletrostática.  
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 PÉS: Com 4 pés, confeccionados em aço e nylon reforçado com fibra de vidro, na cor preta, fixados 
próximas aos cantos da estrutura com sapatas reguladoras de altura de solo sextavadas na parte 
inferior dos pés permitindo intervalo de regulagem mínimo de 10 mm. 

 COMPONENTES PLÁSTICOS: Todos os componentes em nylon, laminados, fitas de bordas, 
polipropileno, poliestireno e PVC devem ser de material injetado na mesma tonalidade da estrutura 
metálica não se admitindo componentes pintados. 

 COMPONENTES METÁLICOS: Todas as uniões de partes metálicas devem ser realizadas por 
processo de solda eletrônica com solda MIG, deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 
opostos. As soldas devem ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar superfície 
áspera, pontos cortantes ou escórias. Toda a estrutura deve ter acabamento de superfície em pintura 
eletrostática realizado por processo totalmente automatizado. As ponteiras, parafusos e partes que 
apresentarem riscos cortantes deverão ser tratadas e possuir acabamentos em material plástico ABS na 
mesma cor da estrutura. 

 PINTURA: Deverá ter pintura eletrostática epóxi-pó, secada em estufa a 280 ºC, com espessura mínima 
de 60 micras. A pintura eletrostática deverá ser em toda a estrutura, externa e internamente, evitando a 
adesão das partículas de poeira e permitindo fácil e rápida limpeza Deverá ser usada tinta com 
propriedades antimicrobianas que inibe a proliferação de bactérias e fungos na superfície pintada e 
garante um alto nível de higiene evitando a presença de microrganismos problemático a saúde e com 
propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso (desengraxe e 
processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, para grande resistência mecânica e excelente 
acabamento). 

 CORES: Todo o arquivo (revestimento, laminados, fitas de bordas e partes metálicas) deve ter cor cinza 
texturizado.  

 DOCUMENTOS: Certificado de garantia do produto não inferior a 12 meses. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Departamento de Recursos Materiais

Divisão de Compras

Declaração SEI-GDF - METRO-DF/DAD/ARM/ARCO  

 

ANEXO II

MODELO

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

(subitem 7.8)

 

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução
Norma1va RFB nº. 1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº.
______________, recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, em
subs1tuição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos
incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º
e 8º da Lei nº. 12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção
tem caráter iretratável.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

 

_________________________

Representante Legal

 

 

 DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

 

(item 7.9)

A empresa ______________________________________________________, inscrita
no CNPJ sob o nº _________________, sediada no endereço ________________________________,
telefone/fax nº _______________________________, por intermédio de seu representante legal
Sr(a). ________ __________________________, portador(a) da Carteira de Iden1dade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no
ar1go 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, bem como, no Decreto Distrital nº
36.519 de 28 de maio de 2015, que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração
pública, provenientes do objeto do Pregão nº ______ /2016 – SULIC/SEPLAG, e que dará o des1no
legalmente estabelecido para a deposição e tratamento adequado de dejetos e resíduos.
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Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do licitante

Documento assinado eletronicamente por POLIANA ROCHA MARQUES - Matr.0002779-0,
Chefe da Divisão de Compras, em 21/08/2018, às 09:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 11604453 código CRC= B72D9DA5.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF

3353-7112

00097-00005612/2018-11 Doc. SEI/GDF 11604453
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Divisão de Compras

Proposta SEI-GDF - METRO-DF/DAD/ARM/ARCO  

   

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

À COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XX/2018.

OBJETO: Fornecimento de _________________________________________.

ITEM/LOTE(S) ARREMATADOS: ____________________________________.

 

Prezados Senhores,

 

A empresa ____(Razão Social)____, inscrita no CNPJ sob o nº. __________, sediada no
endereço (ou com filial no Distrito Federal no endereço) ___________ - CEP: ________, vem
apresentar Proposta de Preço rela0va ao objeto do Pregão Eletrônico nº. __/201_, no valor total de R$
__________ (________), conforme discriminado na Planilha de Preços que se segue:

ITEM/LOTE Nº. ____

 

Produtos Impostos
Substituição
Tributária?

Valor da Proposta

(sem o diferencial
de ICMS)

Item Qtd. Und. Especificação
do Objeto

Marca /
Modelo NCM

ICMS
(alíquota
interestadual)

IPI Sim/Não Valor
Unitário

Valor
Total

           

           

Total Geral  

Observações:

a) No campo de especificação, a licitante deverá, obrigatoriamente, descrever o produto
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cotado detalhadamente, bem como especificar a marca/referência/procedência (nacional ou
estrangeira).

b) Alíquota de ICMS nas operações interestaduais entre contribuintes com bens e
mercadorias (Resoluções nº 22, de 1989 e nº 13, de 2012, do Senado Federal).

Declaramos a sujeição aos termos e condições do Edital e seus anexos, e que no preço
proposto estão inclusos o IPI, ICMS e outros dispêndios resultantes de taxas, regulamentos, posturas
municipais, estaduais e federais, além de todas as despesas rela0vas à embalagem, transporte,
carga, descarga, seguros em geral, salários, encargos da legislação social trabalhista, de
infortunís0ca do trabalho e responsabilidade por quaisquer danos causados a terceiros, enfim, tudo o
que for necessário para o fornecimento do(s) material(ais), conforme especificações do Edital e seus
anexos, de forma que exima totalmente o METRÔ-DF de quaisquer outros custos adicionais.

Declaramos que tomamos conhecimento do diferencial de ICMS, pra0cado entre os
Estados da Federação (Resolução nº 22 de 19/05/1989 e Resolução nº 13 de 25/04/2012 do Senado
Federal).

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Prazo de Entrega/Execução do(s) objeto(s): Até ___ (___) dias, contados a par0r da
data de assinatura do contrato ou solicitação formal do METRÔ-DF, conforme previsto em Edital e
Termo de Referência;

Prazo de Garantia/Validade: ___ (___) dias, contados a par0r da data de entrega do(s)
material(ais), contra eventuais defeitos de fabricação;

Telefone(s): __________________.

E-mail: ______________________.

 

__________(Assinatura)____________

Nome do sócio, proprietário ou responsável legal

Cargo exercido

 

Dados Bancários

Código do Banco: _____ Nome do Banco: _________________

Agência nº. _________ Nome da Agência: __________________

Número da Conta Corrente: _____________________________

Cidade: _______________ Estado: _______________________

 

OBSERVAÇÃO: Empresas de outros Estados da Federação que não mantenham filiais
e/ou representações no Distrito Federal, poderão indicar conta corrente de outro Banco, conforme
Decreto Distrital nº. 32.767 de 17/02/2011.

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato
no prazo determinado em Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados do Representante
Legal da Empresa para que constem do Contrato:
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Nome:_________________________________________________________
Endereço:______________________________________________________
CEP: __________________ Cidade: ______________ UF:____
CPF/MF: __________________ Cargo/Função: ______________________
Cart. ldent nº: __________________________ Expedido por: ___________
Naturalidade: _________________ Nacionalidade: ______________________

 

Documento assinado eletronicamente por POLIANA ROCHA MARQUES - Matr.0002779-0,
Chefe da Divisão de Compras, em 21/08/2018, às 09:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
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